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Resumo: O conceito de responsabilidade social corporativa vem adquirindo crescente importância para as 

empresas que pretendem se inserir na economia mundial. As corporações não podem mais almejar o lucro 

sem considerar o impacto de suas atividades no meio-ambiente, no bem-estar de seus trabalhadores e da 

população afetada por seus negócios. O conceito jurídico de responsabilidade social corporativa, no entanto, 

é ainda extremamente controverso. Alguns Estados incluíram os princípios e diretrizes internacionais em seu 

ordenamento jurídico interno, mas a grande maioria dos países ainda ignora, ou ainda não percebeu, a 

importância em regulamentar o comportamento social e ambiental das companhias. Assim, as normas 

referentes à RSC não são mandatórias e, portanto, não são capazes de responsabilizar as empresas; podem (e 

devem), contudo, servir de diretrizes na implementação de mudanças na legislação nacional. Desta forma, a 

partir de uma perspectiva da Análise Econômica do Direito e das Organizações, pretende-se aqui investigar a 

viabilidade de elaboração de um marco legal nacional sobre RSC no Brasil, pautado nos padrões 

internacionais. 
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Abstract: The concept of corporate social responsibility is becoming increasingly important for companies 

seeking for international insertion. Corporations can no longer aspire to profit without considering the impact 

of their activities on the environment, the welfare of their workers and the population affected by their 

business. The legal concept of corporate social responsibility, however, is still extremely controversial. Some 

States have included the international principles and guidelines on their legislation, but the vast majority of 

countries still ignores, or does not realize the importance of regulating the social and environmental behavior 

of companies. As the standards for CSR are not mandatory and therefore, companies cannot be held 

accountable internationally by their wrongdoings. In this manner, it is outrageous for countries to insert this 

rules into their national legislation in order to fulfill this enforcement gap. Through a perspective of the 

economic analysis of law and organizations, this paper intends to investigate the feasibility of developing a 

CSR legal framework in Brazil based on international standards. 
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“Asbestos was the tobacco of the 1950s: 

where is that industry today”? (Heal, 2005) 

 

Introdução 

 

O dinamismo no fluxo de informações proporcionado pela globalização introduziu um novo fator 

determinante para a inserção internacional das empresas. Atualmente, para que uma empresa multinacional 

(MNE, do inglês, multinational enterprise) obtenha sucesso na economia global deve adequar suas práticas 

aos padrões mínimos de Responsabilidade Social Corporativa (RSC). No âmbito nacional, vem ganhando 

força a idéia de se utilizar a adoção de práticas de RSC como critério de desempate em licitações e contratos 

administrativos. O conceito de RSC, no entanto, ainda é desconhecido em diversos países e bastante 

controverso na arena internacional. Embora parte da literatura ainda defenda a concepção de RSC 

desenvolvida por Milton Friedman (“the business of business is business”
 2

), nos anos 70, acadêmicos e 

empresários perceberam, ao longo das duas últimas décadas, que a simples maximização do lucro não pode 

ser mais o único móvel dos negócios. É necessário que a empresa alinhe seus custos privados ao custo social. 

A metodologia da Análise Econômica do Direito e das Organizações – e não apenas Análise 

Econômica do Direito – serve de guia para compreender a complexidade deste problema. Partindo do 

conceito de custo social e da necessidade de barganha entre os interesses da empresa e da sociedade, como 

proposto por Ronald Coase, esta nova abordagem acredita que as normas legais são capazes de influenciar o 

comportamento dos agentes econômicos, aqui entendidos como estruturas de governança. Para tanto, 

utilizaremos como marco teórico o trabalho de Décio Zylbersztajn e Rachel Stajn, sobre direito, economia e 

organizações
3
, que se apoia, sobretudo, nos ensinamentos de Coase e Oliver Williamson. 

No Brasil, além de nosso ordenamento jurídico ignorar o conceito de RSC, os debates acerca do tema 

desenvolvem-se mais na arena da administração e governança, do que na jurídica ou econômica. No campo 

do direito internacional, as normas em RSC são constituídas basicamente por diretrizes e códigos de conduta, 

que estão longe de serem vinculantes, mas servem de parâmetro para orientar as práticas das empresas e 

auxiliar os países a desenvolverem seu próprio corpo legislativo sobre esta matéria. Em síntese, a adoção de 

um programa de RSC ainda é prática que a empresa deve adotar voluntariamente. 

Destarte, aqui se pretende investigar a pertinência em se criar uma legislação pátria versando sobre 

RSC. Na primeira seção, será explanado o marco teórico adotado. Em seguida, abordar-se-á o 

desenvolvimento do conceito de RSC e suas principais características. Após elucidados os conceitos, a 

terceira seção traçará as principais regulamentações internacionais sobre RSC e apontará suas deficiências – 

cuidando em pontuar a relação entre empresas e direitos humanos como parte de uma estratégia sustentável, 

bem como os obstáculos jurídicos que se interpõem perante a regulamentação deste tema, e as propostas de 

reforma. O debate sobre RSC no Brasil será, então, examinado. 

 

1. A Análise Econômica do Direito e das Organizações  

 

O debate acerca da regulamentação das práticas de RSC pode, em um primeiro momento, ser 

examinado pelo método da Análise Econômica do Direito (AED). A interseção entre Direito e Economia 

deu-se primeiramente nos textos de Ronald Coase, Guido Calabresi e Trimarcchi.
4
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 Em trabalho intitulado The Nature of the Firm
5
, publicado em 1937,  Coase trouxe os estudos da 

microeconomia para a realidade – inovação que garantiu-lhe o prêmio Nobel em 1991. Abandonando o 

modelo econômico puramente hipotético e pautando-se pelo método do estudo de caso – fato que gerou 

críticas de Richard Posner
6
 –, Coase demonstrou que, no mundo real, os custos de transação de uma empresa 

são positivos, e que as suas decisões sofrem grande impacto e são influenciadas pelas instituições jurídicas, 

visto que a organização de suas atividades dá-se precipuamente por contratos legais. 

No texto The Problem of Social Cost
7
, publicado em 1960, Coase expande as fronteiras da sua 

Economia dos Custos de Transação e inova no debate do problema das externalidades no mercado e da 

correspondente responsabilização jurídica daquele que lhe dá causa. Considerando o mercado uma forma de 

alocação de recursos escassos da sociedade
8
, quando este atua de forma eficiente, estaria garantida a 

maximização da utilidade (bem-estar social). De forma recorrente, contudo, o mercado apresenta falhas que 

irão distorcer a alocação desses recursos. Dentre as falhas de mercado encontram-se as externalidades
9
. As 

externalidades caracterizam-se quando terceiros são afetados por uma relação jurídico-econômica da qual 

não fazem parte. As externalidades podem ser positivas ou negativas, sendo estas últimas as responsáveis 

pelo embate acerca da responsabilidade civil da empresa.  

Assim, partindo do exemplo clássico da fábrica cuja fumaça gerava efeitos perniciosos para a 

vizinhança, Coase critica as soluções originalmente propostas por Arthur Pigou, na obra The Economics of 

Welfare (1920). Como solução para esta externalidade negativa, Pigou propusera a responsabilização do 

proprietário da fábrica pelos danos causados, ou a aplicação de uma taxa cujo valor deveria pautar-se pela 

quantidade de fumaça expelida e pelos danos causados.
 10

. 

Coase, contudo, enxergou este problema não como um dano unilateral da fábrica aos vizinhos, mas, 

sim, como um problema recíproco
11

. Em sua concepção, evitar o dano à vizinhança seria causar um dano à 

fábrica – a fumaça, nesse caso, seria um fator de produção, podendo ser considerada um direito para a 

sociedade empresária.
12

 Assim, o problema é reformulado: “deveria A [fábrica] ser autorizado a causar dano 

a B [vizinhança] ou deveria B ser autorizado a causar dano a A?”
13

 Embora a solução não seja clara, Coase 

adverte para a necessidade de se considerar não apenas o custo total do dano, mas também o custo marginal.   

A princípio, causa estranheza a possibilidade de se defender a exalação de fumaça por uma fábrica em 

detrimento da saúde da população local. Esta concepção pautada nos direitos difusos, contudo, é recente. A 

argumentação de Coase, à época, pretendia apenas enfatizar a necessidade de se definir claramente os direitos 

de propriedade envolvidos nas atividades que geram um alto custo social, e de propugnar a negociação entre 

as partes (bargaining).  

Quando os custos privados e custo social não estão alinhados, o mercado pode produzir um resultado 

eficiente, em termos econômicos, mas não necessariamente justo.
14

 As divergências entre empresas e 

sociedades geralmente versam sobre assuntos ambientais, associados à poluição, aquecimento global, 
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desmatamento, chuva ácida; e sobre o respeito aos direitos humanos, como políticas quanto ao trabalho 

infantil e salários pagos por empresas de países desenvolvidos a mão-de-obra de países
15

. 

Nestes casos, a adoção de práticas de RSC pode auxiliar a empresa a reduzir os custos externalizados 

e evitar conflitos distribucionais.  A RSC atua de forma a garantir que o resultado produzido pela “mão 

invisível” se reflita no bem-estar social. 

Sobre este aspecto, os reguladores e as organizações não-governamentais podem na conscientização 

das empresas acerca do custo social de suas ações, e os sistemas legais podem pressioná-las a tratá-lo como 

um custo privado
16

. Como ressaltado por Coase, a “firma” reage aos incentivos propostos pelo ordenamento 

jurídico, e espera que o Estado garanta estas instituições, para conferir segurança e reduzir os custos de 

transação.”
17

 

As políticas de RSC, contudo, ainda não se encontram regulamentadas na maioria dos países. As 

empresas, portanto, não estão obrigadas a adotar tais medidas. Não obstante, muitas corporações já 

perceberão que os custos para se promover um programa de RSC são compensados pelos ganhos em 

reputação e pelo bom relacionamento que desenvolvem com o governo e ONGs
18

 – evitando conflitos 

demasiadamente custosos. A adoção de um programa de RSC tornou-se, então, estratégia de mercado das 

empresas
19

. O resultado é um contrato implícito no qual “a sociedade aceita o status quo legal enquanto a 

corporação não a explore para sua desvantagem.”
20

 

Esta concepção de “empresa socialmente responsável” é recente e apenas pode ser compreendida ao 

se considerar a empresa como uma estrutura de governança, na qual os contratos são considerados 

incompletos e as ações concentram-se em solucionar conflitos pós-contratuais, como proposto Williamson
21

. 

As empresas deixaram de ser, então, mera função de produção. 

Destarte, regulamentar o tema seria conveniente para sinalizar claramente às corporações quais  

resultados a sociedade e o governo esperam que suas atividades não produzam. Um benefício adicional seria 

incentivar todas as empresas a cuidarem do custo social, como exposto. Obviamente, esta regulação apenas 

seria interessante se os ganhos a serem obtidos forem maiores do que os custos a que governo e sociedade 

irão incorrer para formulá-la, implementá-la e monitorá-la
22

. 

No Brasil, o debate acerca do tema ainda é incipiente. Apenas nesta década a literatura nacional 

passou a abordar o tema de Direito e Economia e, muito recentemente, atentaram para a necessidade de se 

incluir a Teoria das Organizações em seus estudos, como faz a obra organizada por Decio Zylbersztajn e 

Rachel Sztajn. Grande parte da doutrina jurídica restringe-se a aplicar os princípios e conceitos econômicos a 

casos jurídicos (Análise Econômica do Direito, nos moldes propostos por Posner) – o que já é um avanço. 

Pouco se aborda, no entanto, a responsabilidade social corporativa, que parece restrita a estudos em 

administração. Para que se possa avaliar a necessidade de regulamentação jurídica das práticas de RSC, faz-

se necessário compreender o conceito e os princípios que enseja. 

 

 

2. Responsabilidade social corporativa: conceito e princípios 
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O debate internacional sobre a responsabilidade social das empresas iniciou-se após o colapso do 

modelo do Estado de bem-estar social, quando decision-makers finalmente perceberam que o Estado não 

poderia arcar integralmente com a proteção da sociedade, e que as empresas também deveriam contribuir 

para o progresso social e ambiental, equilibrando o interesse de seus acionistas (shareholders) e o da 

sociedade (stakeholders).  

Ainda na década de 50, Howard Bowen, compreendendo que “os negócios são centros vitais de poder 

e decisão e que as ações das empresas atingem a vida dos cidadãos em muitos pontos”, questionou quais 

seriam as responsabilidades sociais que se esperaria dos “homens de negócios”
23

. Assim, para as empresas 

“compreenderem melhor seu impacto” e seu desempenho social e ético, deveriam ser avaliadas por meio de 

auditorias, a serem incorporadas à gestão de negócios.
24

 

Embora vários acadêmicos ainda acreditem que as práticas de RSC não se encontram no âmbito de 

atividades negociais, como postulado por Milton Friedman em 1970, o desenvolvimento dos meios de 

comunicação contribuiu a disseminação, sem precedentes, de informações que promoveram a 

conscientização de cidadãos, consumidores, autoridades públicas e investidores acerca da necessidade das 

empresas em adequarem suas atividades às demandas sociais e ambientais. A Câmara Internacional de 

Comércio (ICC), por exemplo, enuncia que, se a função primária dos negócios é gerar riqueza e valor para os 

consumidores, acionistas, empregados e sociedade, eles devem se pautar pelas condições ambientais e 

sociais, e ainda devem ser capazes de melhorá-las
25

.  

Atualmente, como ressaltam por Hamers, Schwarz & Steins Bisschop, o conceito de responsabilidade 

social corporativa pode ser definido como um “termo contêiner” (“container term”), já que, "por um lado, 

[funciona] como sistema fechado, atuando de forma independente para o benefício dos seus proprietários, e, 

por outro, como uma parte do triângulo que existe entre Estado, mercado e sociedade civil"
26

. O conceito de 

RSC elaborado ao longo das últimas décadas compreende, portanto, a chamada estratégia do “Triplo P” 

(Triple P bottom line strategy: Profit, People and Planet), focada tanto no lucro, quanto no “povo” e no 

planeta.  

Há, contudo, diferentes interpretações sobre este tópico. Enquanto na Europa continental, por 

exemplo, as empresas são consideradas entidades independentes, que não pertencem, nem existem apenas em 

benefício dos shareholders, mas também dos stakeholders; a abordagem norte-americana enfatiza a posição 

dominante dos acionistas, proprietários de empresas e portadores dos principais interesses, que não devem 

ser relegados em virtude dos interesses da sociedade
27

. Como sintetiza Heal, nos Estados Unidos, a RSC 

envolve a tomada de ações que irão reduzir a extensão dos custos externalizados e evitar conflitos 

distribucionais. Na União Européia, por outro lado, as práticas de RSC preocupam-se como o fato de a 

empresa tratar os stakeholders de forma ética e responsável
28

.  

A despeito das várias correntes sobre RSC, a Comissão das Comunidades Européias, em documento 

destinado a promover regulamentações sobre o tema, conseguiu identificar três características básicas acerca 

do conceito:  
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– RSC é um comportamento por parte das empresas que excede os requisitos legais, adotado 

voluntariamente, porque a consideram como parte de seus interesses no longo prazo;  

– RSC está intrinsecamente ligada ao conceito de desenvolvimento sustentável: as empresas precisam 

integrar os impacto econômico, social e ambiental em suas operações; 

– RSC não é um acréscimo às atividades empresariais tradicionais, mas uma forma pela qual os 

negócios são administrados. 
29

 

 

A Comissão enfatizou, ainda, que a RSC deveria ser tratada como um investimento, não um custo, de 

forma semelhante a um controle de qualidade em termos financeiros, comerciais e sociais, e como parte de 

uma estratégia de longo prazo destinada a minimizar os riscos da incerteza (reduzir os custos de transação). 

De acordo com Tineke Lambooy
30

, alcançar propriamente os atuais padrões de RSC demanda que as 

empresas adotem os princípios éticos pertinentes aos direitos humanos, obrigações trabalhistas e condições 

ambientais, bem como evitem praticas viciosas, como a corrupção. Para aumentar a transparência, as 

empresas são requisitadas a publicar balanços (reports) sobre suas atividades, que serão avaliados por 

especialistas independentes, facilitando o processo de prestação de contas à sociedade (accountability). Uma 

empresa que preza pela transparência será vista como mais confiável pelos acionistas, consumidores, governo 

e sociedade. Desta forma, todos estes aspectos tornam a RSC uma importante ferramenta de mercado. 

Além de contribuir para a conscientização dos stakeholders, tais balanços permitem às empresas 

avaliar melhor o progresso e resultados de suas atividades, funcionando como uma ferramenta de avaliação 

de riscos: "os relatórios de sustentabilidade auxiliam a empresa a identificar os riscos ambientais, sociais e 

éticas que poderiam prejudicar sua atividade comercial ou reputação. Permitem o entendimento e controle 

sobre tais riscos."
31

 

 E os mercados respondem positivamente à transparência e à avaliação de riscos
32

, sobretudo o 

mercado de seguros, pois revelam se a empresa controla bem suas atividades. O mesmo se aplica aos 

investidores institucionais e ao mercado de trabalho, que também preferem empresas com comportamento 

socialmente responsável.  

 As práticas de RSC, portanto, visam conciliar os interesses primários de seus shareholders, 

maximizando os lucros, com as expectativas e interesses dos stakeholders, considerando as demandas 

apresentadas pelos consumidores, empregados, sociedade civil. Assim, a empresa pode construir e adotar 

práticas sociais e ambientais apreciadas pelo mercado. 

 

3. Regulamentações internacionais em RSC 

 

A Declaração Tripartite de Princípios sobre as empresas multinacionais e a política social, 

elaborada no âmbito da Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1977, reflete o consenso alcançado 

pelas empresas multinacionais (MNEs), governos e trabalhadores sobre o comportamento desejável em 

relação às áreas de política social e trabalho. Esta declaração visava, a princípio, motivar uma contribuição 

positiva das MNEs ao progresso econômico e social. De adesão voluntária, os princípios ali estabelecidos 

visavam desenvolver o conhecimento acerca dos diferentes aspectos da RSC e modelos de boas práticas, bem 

como disseminar informações, esclarecer temas, e fomentar o diálogo entre organizações 

intergovernamentais engajadas em iniciativas internacionais referentes a esta área. 
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 A Declaração Tripartite consolidou normas trabalhistas fundamentais, já afirmadas por outras 

convenções da OIT –  tais como liberdade de associação, abolição do trabalho forçado, direito à organização 

e à negociação coletiva, não-discriminação e eliminação do trabalho infantil – e as trouxe para a cena do 

debate acerca da RSC. Estes princípios referiam-se a cinco áreas principais: políticas gerais, emprego, 

treinamento, condições de vida e trabalho e relações industriais. 

 O organismo responsável por monitorar a implementação da Declaração é o Comitê para Empresas 

Multinacionais, fundado em 1980, que  possui três funções principais: receber reports dos Estados, conduzir 

estudos periódicos sobre temas trabalhistas, e interpretar a Declaração, através de um processo não-judicial 

de solução de controvérsias. Revisada em 2000, a Declaração Tripartite incorporou a Declaração de 

Princípios Fundamentais e Direitos do Trabalho, e, mais recentemente, em 2006, atualizou referências 

pertinentes a outros instrumentos da OIT
33

. 

 O debate acerca da RSC ganhou vulto na década de 90, quando inúmeros documentos internacionais, 

intergovernamentais e independentes foram editados. A Conferência da Organização das Nações Unidas 

sobre o Meio-Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, em 1992, também conhecida como 

ECO-Rio 92 (Rio Earth Summit), teve diversos resultados positivos, estabelecendo um marco para o 

desenvolvimento de práticas de RSC, como o estabelecimento da Agenda 21
34

. Este documento trata-se de 

um programa de ações divido em quarenta capítulos, e constituiu a mais audaciosa e abrangente tentativa de 

promover, em nível global, um novo padrão de desenvolvimento, que conciliasse proteção ambiental, justiça 

social e eficiência econômica. Aprovada por consenso entre 179 países e organizações da sociedade civil, a 

Agenda 21 gerou cinco outros acordos: a Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio-Ambiente e 

Desenvolvimento
35

, a Afirmação dos Princípios para Administração Sustentável de Florestas
36

, a Convenção 

sobre Diversidade Biológica
37

 (CBD), e a Convenção das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas
38

– 

tendo esta última fundando as bases sobre as quais se estabeleceria o Protocolo de Kyoto (1997)
 39

. 

 Todos estes instrumentos, aos quais os Estados aderiram voluntariamente, objetivam congregar a 

ONU com grupos setoriais independentes de todas as áreas de atividade econômica, com o intuito de 

conscientizar as empresas acerca de seu impacto, direto ou indireto, no meio-ambiente, e ressaltar a 

necessidade de administração sustentável da exploração. 

 Criada também em 1992, a Comissão de Desenvolvimento Sustentável (CSD) é o órgão responsável 

por acompanhar a implementação do Earth Summit, monitorando a implementação de acordos em nível 

local, nacional, regional e internacional. Novamente, em 2002, durante o World Summit on Sustainable 

Development (WSSD), sediado em Johannesburg, os países renovaram seu compromisso em concluir a 

implementação pela da Agenda 21 e sua adesão aos princípios da ECO-Rio 92. 
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No âmbito intergovernamental, merecem destaque as Diretrizes para Empresas Multinacionais 

(Guidelines for Multinational Enterprises)
40

, elaboradas em 2000 pela Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OECD). Este documento estabelece nove recomendações referentes às 

principais áreas dos negócios, como emprego e relações industriais, direitos humanos, meio-ambiente, 

divulgação de informações, combate ao suborno, interesses dos consumidores, ciência e tecnologia, 

competitividade e tributação. Os países signatários das Diretrizes, além de se comprometerem a implementá-

las em seu próprio território, acordaram em adotar mecanismos para promovê-las e solucionar disputas no 

contexto nacional, através Pontos de Contato Nacionais, juntamente com a Comissão em Investimento 

Internacional e Empresas Multinacionais. 

De fato, as Diretrizes da OECD contribuíram para conscientizar as empresas acerca dos efeitos de 

suas práticas, e ajudá-las a promover o equilíbrio e a reciprocidade entre os diversos agentes atuantes – 

investidores estrangeiros diretos, acionistas, empregados, sociedade civil e governos. Estas diretrizes são 

parte um acordo mais amplo fundado no âmbito da OECD – a Declaração sobre Investimento Internacional 

e Empresas Multinacionais (2000) – e são, atualmente, as regras mais abrangentes e mais aprovadas no que 

concerne às atividades das empresas multinacionais
41

. 

 Ainda no âmbito internacional, o United Nations Global Compact estabeleceu um marco 

fundamental. Apresentado pelo então Secretário-Geral da ONU, Kofi Annan, em Janeiro de 1999, no Fórum 

Econômico Mundial, este instrumento foi adotado apenas em Julho de 2000. Elaborado em uma iniciativa 

multilateral inédita – que envolveu seis agências da ONU
42

, organizações trabalhistas, sociedade civil e 

governos – , buscava promover um comportamento corporativo responsável e sustentável na economia 

global, conclamando as empresas a adotar os princípios universalmente aceitos nas áreas de direitos 

humanos, trabalhistas, meio-ambiente, e combate à corrupção. 

 O UN Global Compact estabeleceu dez princípios universais em RSC, endereçados diretamente às 

empresas
43

: 

 
Sobre Direitos Humanos – Princípio 1: As empresas devem apoiar e respeitar a proteção dos direitos 

humanos reconhecidos internacionalmente; e Princípio 2: certificarem-se de que não são cúmplices de 

abusos a direitos humanos. 

 

Sobre Normas Trabalhistas - Princípio 3: As empresas devem apoiar a liberdade de associação e o 

reconhecimento efetivo do direito à negociação coletiva; Princípio 4: a eliminação de todas as formas 

de trabalho forçado e obrigatório; Princípio 5: a abolição efetiva do trabalho infantil; e Princípio 6: a 

eliminação da discriminação em matéria de emprego e profissão. 

 

Sobre Meio Ambiente - Princípio 7: As empresas devem apoiar uma abordagem preventiva aos 

desafios ambientais; Princípio 8: desenvolver iniciativas para promover maior responsabilidade 

ambiental; e Princípio 9: incentivar o desenvolvimento e a difusão de tecnologias “verdes”. 
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Cumpre citar, ainda, a United Nations Global Report Initiative (GRI)
44

. Concebida em 1997 (e 

renovada em 2006) pelo Programa Ambiental das Nações Unidas, esta iniciativa objetiva criar e manter o 

Sistema de Comunicação de Sustentabilidade, visando estimular a transparência quanto à performance 

econômica, social e ambiental das empresas, e fazer da apresentação de reports financeiros completos um 

hábito. Também de adesão voluntária, a GRI envolve uma ampla rede internacional – composta por 

instituições empresariais, trabalhistas, profissionais e membros da sociedade civil – e baseia-se no processo 

de busca pelo consenso e alto engajamento de multistakeholders. ONGs e instituições internacionais podem 

participar, mas governos estão excluídos, de forma a se garantir a independência.
45

  

Além do sistema intergovernamental, diversas iniciativas em RSC vêm sendo executadas por 

multistakeholders, na forma de soft law
46

, como as associações privadas destinadas a classificar as empresas 

por suas práticas de RSC, como a Sustainable Asset Management. Tais iniciativas, mesmo que se 

autodeclarem vinculantes, não possuem mecanismos de enforcement, assim como as demais normas sobre 

RSC. O inadimplemento a suas regras, contudo, pode levar à expulsão do membro deste seleto grupo, 

prejudicando sua reputação. Encorajadas pela pressão social, estas ações tentam preencher lacunas 

regulatórias que contribuem para o abuso sobretudo de direitos humanos e danos ambientais. 

Uma dessa iniciativas mais notáveis neste sentido trata-se dos Global Sullivan Principles
47

. 

Elaborados como um código de conduta, estes princípios visam encorajar a participação de empresas e 

organismos trabalhistas em torno de metas de direitos humanos, justiça social e oportunidade econômica
48

. 

Para motivar as companhias a adotar um comportamento socialmente responsável, a Sullivan Foundation 

provê-lhes treinamento adequado para que possam melhorar a qualidade de vida das comunidades locais. 

Quando uma empresa voluntariamente adere a estes princípios, em tese, estaria a eles vinculada. 

Existem, ainda, instrumentos internacionais destinados a setores específicos da economia. Os 

Princípios do Equador (2003), por exemplo, destinam-se a instituições financeiras. Visam instruí-las a não 

conceder empréstimos a empresas que não se disponham a minimizar externalidades negativas sofridas pelas 

comunidades e o meio-ambiente: "Nós não forneceremos empréstimos a projetos em que o mutuário não será 

ou é incapaz de cumprir com as nossas respectivas políticas sociais e ambientais e os procedimentos que 

implementam os Princípios do Equador.”
 49

 Reconhecendo o dinamismo desta área, prevêem uma revisão 

periódica, com base na experiência executiva. 

Seguindo a mesma abordagem, a International Finance Corporation (IFC), divisão do Banco 

Mundial, vem  promovendo avanços consideráveis no setor privado de países em desenvolvimento, através 

do financiamento de empreendimentos e incentivo à eficiência do mercado de capitais. A IFC estabelece 

normas de performance que devem ser cumpridas por todas a empresas candidatas a receber investimentos do 

fundo e, geralmente, inclui avaliação de risco e das condições referentes aos direitos humanos. 

No que concerne às iniciativas pertinentes aos direitos humanos, pode-se citar os Princípios 

Voluntários em Segurança e Direitos Humanos
50

, acordados pelos governos dos Estados Unidos, Reino 
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Unido, Países Baixos e Noruega, que reconhecem a importância da promoção e proteção dos direitos 

humanos, sobretudo pelas empresas extrativistas que atuam ao redor do mundo. Também adotando este 

discurso, o Processo de Certificação Kimberly
51

 surge como um esforço para prevenir violações de direitos 

humanos em áreas de extração de diamantes, banindo os chamados “bloody diamonds”, através de um 

processo de certificação global implementado pela legislação nacional. Por fim, tem-se a Iniciativa pela 

Transparência das Indústrias Extrativistas
52

, que compreende vinte países e apoia a boa governanças das 

empresas atuantes em países em desenvolvimento. Através do publicação dos pagamentos destas empresas, a 

Iniciativa pretende aumentar a transparência e accountability destes negócios. 

Todas essas iniciativas e instrumentos internacionais são louváveis e indicam a direção para o 

estabelecimento de uma nova estrutura de governança das empresas, que incorpore  definitivamente a 

sustentabilidade em sua gestão. No entanto, como a maioria dos instrumentos internacionais, estes 

documentos padecem dos problemas que acometem as formas de soft law: não dispõem de uma forma de 

enforcement, restando sua consecução à vontade das empresas em cumpri-los. A única de forma de pressão 

exercida neste modelo seriam os danos à reputação e, consequentemente, à disponibilidade de créditos e 

mercados.  Os simples códigos de conduta que guiam a responsabilidade social da empresa, contudo, jamais 

substituirão a responsabilidade dos governos em promover regulamentações e legislações sociais e 

ambientais
53

. 

 

3. O debate sobre RSC no Brasil 

 

Como pontuamos anteriormente, pouco se fala na doutrina jurídica brasileira sobre  responsabilidade 

social corporativa, restando este tema relegado à  área de Administração. Quando abordado pelo Direito, este 

conceito é geralmente confundido com o conceito de “função social da empresa”.  

Esclarece Rodrigo Almeida Magalhães que o termo “função social” é oriundo da Filosofia, tendo sido 

posteriormente incorporado ao Direito, como “função social da propriedade”. “A função social é 

exaustivamente disciplinada na Constituição, nos arts. 5º, XXIII; 170, III; 173, § 1º, I; 182, § 2º; 184, caput; 

185, parágrafo único. O termo aparecem, ainda, no Código Civil e em outras leis pertinentes ao Direito 

Empresarial.
54

 

O conceito de “função social” surgiu diante da necessidade do Estado moderno em limitar o 

individualismo, adequando a liberdade privada aos interesses essenciais da coletividade – como o respeito à 

dignidade humana, o direito à segurança, educação, saúde, à tutela ambiental
55

. Decorrência da função social 

da propriedade
56

, a “função social da empresa”, princípio da ordem econômica, cristalizado no art. 170, III, 

da CF, consubstancia-se na exigência de que a empresa, dentro de sua função de produção (pois trata-se de 

uma função social, não de assistência social), mantenha suas atividades consonantes com os interesses da 

sociedade, “mediante a obediência de determinados deveres, positivos e negativos”
57

, sobretudo perante seus 

funcionários e o meio ambiente. 
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A responsabilidade social da empresa, por sua vez, segundo Eduardo Tomasevicius Filho, consistira 

na “integração voluntária de preocupações sociais e ambientais por parte das empresas nas suas operações e 

na interação com a comunidade.”
58

 Um programa de RSC não se destina, portanto, a cumprir apenas 

obrigações dispersas no ordenamento jurídico, mas sustenta-se pela incorporação das responsabilidades legal, 

moral e ética, dentro da estrutura de governança permanente da empresa.  

No entanto, enquanto for uma prática voluntária, a RSC nada mais será do que uma estratégia de 

mercado, que fortalece a reputação e atrai a simpatia de consumidor, governo e ONGs para determinada 

marca. O que aqui se almeja é a previsão deste tipo de estrutura de governança para todas as empresas. 

Objetiva-se utilizar normativas vinculantes para institucionalizar as expectativas da sociedade quanto aos 

impactos das atividades econômicas, e não apenas o cumprimento pontual de algumas obrigações. Busca-se 

prever, legalmente, uma nova forma de organização empresária, construída a partir de um diálogo entre 

corporações, sociedade e Estado. Restam, ainda, incertezas quanto à exeqüibilidade deste projeto. 

Em 2003, o Instituto Ethos promoveu uma série de debates para discutir o Projeto de Lei nº 

1.305/2003
59

, do deputado Bispo Rodrigues (PL-RJ). Este PL continha propostas louváveis, como a previsão 

de estudos de impacto social e relatórios de gestão social, em caráter de obrigatoriedade, para as empresas 

com mais de quinhentos funcionários; e a criação de comissões de ética de responsabilidade social em cada 

empresa. Apresentava, contudo, diversos pontos polêmicos, como a definição de “ética” e a obrigatoriedade 

de apresentação de balanço social anual. Outrossim, a idéia de um Conselho Nacional de Responsabilidade 

Social, composto apenas por membros do governo, “com poderes para aplicar sanções às empresas” acabou 

despertando rejeição
60

. 

Dentre as falhas do projeto, ressaltadas pelos grupos de trabalho em debate, encontrava-se, sobretudo, 

a falta de diálogo prévio com a sociedade civil antes do início de sua tramitação
61

. Ademais, os grupos 

condenaram o caráter punitivo do PL, sendo unânimes em afirmar que incentivos fiscais teriam maior 

impacto na promoção de práticas de RSC. Outro ponto crucial do debate tratou da necessidade de se regular a 

RSC via um marco legal. Enquanto parte dos grupos entenderam que seria mais adequada a autorregulação, 

outros entenderam que uma norma jurídica seria eficiente apenas se incentivasse as práticas de RSC e 

fomentasse o seu aprendizado
62

. 

Este PL acabou sendo arquivado em 2007. Atualmente, apenas outros dois Projetos de Lei versando 

sobre o tema tramitam na Câmara dos Deputados –  ambos trazendo a RSC para o âmbito dos contratos 

administrativos. O PL nº 2304/2003 (dep. Reginaldo Lopes – PT/MG)
63

 visa estabelecer as adoção de 

práticas de RSC como critério de desempate em licitações públicas. O PL nº 5.711/2009 (dep. Alex Canziani 

– PTB/PR)
64

, a seu turno, pretende estabelecer critérios socioambientais para licitações e contratos da 

Administração Pública, fazendo menção, inclusive, à publicação de balanço social. 
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O importante, ao se pensar no marco legal que irá estabelecer os parâmetros para as práticas de RSC, 

é compreendê-lo como uma norma que permita o aprendizado social
65

 – por parte da empresa, sociedade e 

governo –, e não apenas uma norma de caráter corretivo, que terá apenas um efeito imediato diante de uma 

falha de mercado. Como ressalta Pérsio Arida, “a experimentação no plano social de formulas que desafiam a 

racionalidade econômica pode ser benéfica no longo prazo.”
66

 Vide a Constituição de 1988 que antes de sua 

promulgação havia despertado grandes criticas por parte dos economistas. 

 

Considerações finais 

 

O conceito de responsabilidade social corporativa desenvolveu-se rapidamente durante as duas 

últimas décadas. Observa-se pelas normas internacionais expostas que os principais esforços datam de 1992. 

Após 2000, novas iniciativas, governamentais e multistakeholder, foram lançadas, e outras foram reformadas, 

de modo a se adequarem às demandas correntes. De um “capitalismo selvagem”, evolui-se para um 

“capitalismo sustentável”. 

 Os principais desafios da atualidade remetem à superação de interesses políticos e econômicos, de 

forma a se estabelecer a obrigatoriedade da incorporação de práticas de responsabilidade social nas 

atividades das empresas. A Análise Econômica do Direito e das Organizações, ao entender a empresa como 

uma estrutura de governança, apresenta o caminho a ser adotado para integração de ações sustentáveis que 

estreitem os laços entre “firmas”, governo e sociedade, de forma a alinhar custos privados e custo social.  O 

estabelecimento de um marco regulatório nacional para este tema, portanto, só será eficiente se considerar as 

demandas dos diversos setores da sociedade, e pautar-se por uma ótica de fomento e aprendizado, 

abandonando as características punitivas usuais em nosso ordenamento jurídico.  
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